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PARECER DO CONTROLE INTERNO 

 
 
 A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DE 

ODIVELAS/PA, foi regulamentada pela Resolução nº 7739-TCM/PA e, têm suas 

atribuições regulamentadas pela Lei Municipal n° 0003, de 01 de junho de 2005, e 

através do Decreto Municipal nº 003/2021, de 01 de janeiro de 2021, foi realizada a 

nomeação de servidor para o exercício da função de Controlador Geral. 

 

As rotinas de trabalho adotadas pelo Controle Interno cabe, primordialmente, 

exercer a fiscalização dos atos da administração, comprovando os princípios 

constitucionais tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, e quando detectadas possíveis irregularidades insanáveis dos atos e fatos 

nos procedimentos licitatórios, na execução orçamentária e financeira efetivamente 

realizadas, esta Controladoria encaminhará denúncia ao Ministério Público e 

comunicará os Órgãos de Controle Externo sobre tais irregularidades. 

 
Trata-se da análise do Processo Administrativo nº 00302001/21 relativo ao 

procedimento de Dispensa de Licitação nº 7/2021-100201, que tem como objeto a 

Aquisição Emergencial, de Material TÉCNICO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL e 

HIGIENIZAÇÃO PESSOAL, destinado a Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social, para suprir as necessidades básicas de prevenção de contágio, 

devido urgência decorrente do novo coronavírus (COVID-19). 

 
Após análise da Assessoria Jurídica, os autos foram encaminhados a esse 

Controle Interno para manifestação. 

 
1) RELATÓRIO: 
 
 A Comissão de Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO CAETANO DE ODIVELAS, deliberou, nos autos concernentes a contratação 

objeto do presente TERMO, sugerindo que a mesma se realizasse através de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, devido à grande urgência para aquisição de Material 

TÉCNICO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL e HIGIENIZAÇÃO PESSOAL, destinado a 

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, para suprir as necessidades 

básicas de prevenção de contágio, devido urgência decorrente do novo coronavírus 

(COVID-19). 
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2) DA ANALISE JURÍDICA: 
 

No que tange ao aspecto jurídico e formal do procedimento, a Assessoria 

Jurídica deste órgão, constatou que sua elaboração se deu com observância à 

legislação que rege a matéria, atestando a sua legalidade, atendida, portanto, a 

exigência legal contida no artigo 38, inciso VI da Lei nº 8.666/1993. 

 
3) FASE EXTERNA: 
 

A fase externa inicia-se com a avaliação jurídica formal, sobre a regularidade 

do procedimento de Dispensa de Licitação nº 7/2021-100201, cujo objeto refere-se à 

Aquisição Emergencial, de Material TÉCNICO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL e 

HIGIENIZAÇÃO PESSOAL, destinado a Secretaria Municipal de Saúde e 

Assistência Social, para suprir as necessidades básicas de prevenção de contágio, 

devido urgência decorrente do novo coronavírus (COVID-19) 

 
Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questão, deve-se 

analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a contratação direta com 

a Administração Pública. 

 
Assim como, observar, a lei e instrumentos congêneres que regem os 

procedimentos licitatórios e contratos administrativos, estabelecendo critérios e 

objetivos para a contratação direta. 

 
Nesse sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda, tem 

fundamento no permissivo legal, Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, que dispõe. 

 
Art. 24, inciso IV - É dispensável a licitação: 

 
IV - nos casos de emergência ou de 

calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento 

de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos 

e outros bens, públicos ou particulares, e 

somente para os bens necessários ao 
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atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e 

serviços que possam ser concluídas no 

prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias consecutivos e 

ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos contratos; 

   
Quanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento 

legal do Art.24, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, vejamos o que a respeito, 

nos ensina o Dr. Antônio Carlos Cintra do Amara 

 
“A emergência é, a nosso ver, 
caracterizada pela inadequação do 
procedimento formal licitatório ao caso 
concreto. Mais especificamente: um 
caso é de emergência quando reclama 
solução imediata, de tal modo que a 
realização de licitação, com os prazos e 
formalidades que exige, pode causar 
prejuízo à empresa (obviamente prejuízo 
relevante) ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços ou bens, ou, 
ainda, provocar a paralisação ou 
prejudicar a regularidade de suas 
atividades específicas. Quando a 
realização de licitação não é 
incompatível com a solução necessária, 
no momento preconizado, não se 
caracteriza a emergência”(Licitações nas 
Empresas Estatais. São Paulo, McGraw 
Hill, 1979, p.34).  

 

Disciplina o Dr. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes em sua obra 

CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO: 

 

“Para que a situação possa implicar na 

dispensa de licitação deve o fato 
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concreto enquadrar-se no dispositivo 

legal preenchendo todos os requisitos. 

Não é permitido qualquer exercício de 

criatividade ao administrador, 

encontrando-se as hipóteses de licitação 

disponível previstas expressamente na 

Lei, numerus clausus, no jargão jurídico, 

querendo significar que são apenas 

aquelas hipóteses que o legislador 

expressamente indicou que comportam 

dispensa de licitação”. (JACOBY 

FERNANDES, Jorge Ulisses. 

Contratação direta sem licitação. 

Brasília: Brasília Jurídica, 1995.p.156). 

 

Para Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz, a emergência é caracterizada: 

 

Pela inadequação do procedimento 

formal licitatório ao caso concreto. Mais 

especificamente: um caso é de 

emergência quando reclama solução 

imediata, de tal modo que a realização 

de licitação, com os prazos e 

formalidades que exige, pode causar 

prejuízo à empresa (obviamente prejuízo 

relevante) ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços ou bens, ou, 

ainda, provocar a paralisação ou 

prejudicar a regularidade de suas 

atividades específicas. (FIGUEIREDO, 

1994, FERRAZ, 1994, p. 94). 

 

Sobre estas considerações Justen Filho (2000) acrescenta ainda que: 

 

[...] a supremacia do interesse público 

fundamenta a exigência, como regra 

geral, de licitação para contratações da 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 

CNPJ N° 05.351.614/0001-31 
 

 

Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000 
São Caetano de Odivelas – Pará 

 

Administração Pública. No entanto, 

existem hipóteses em que a licitação 

formal seria impossível ou frustraria a 

própria consecução dos interesses 

públicos. (...). Por isso, autoriza-se a 

Administração a um outro procedimento, 

em que formalidades são suprimidas ou 

substituídas por outras (JUSTEN FILHO, 

2000). 

 

Com maior rigor, mas na mesma linha de entendimento acerca dos 

pressupostos necessários à contratação direta por emergência, o Tribunal de Contas 

da União mantém o entendimento exarado conforme decisão do Plenário nº 347/94, 

de relatoria do Ministro Carlos Átila, abaixo transcrito:  

 

“Calamidade pública. Emergência. 

Dispensa de licitação. Lei nº 8.666/93, 

art. 24, IV. Pressupostos para aplicação. 

1 – que a situação adversa, dada como 

de emergência ou de calamidade 

pública, não se tenha originado, total ou 

parcialmente, da falta de planejamento, 

da desídia administrativa ou da má 

gestão dos recursos disponíveis, ou 

seja, que ela não possa, em alguma 

medida, ser atribuída a culpa ou dolo do 

agente público que tinha o dever de agir 

para prevenir a ocorrência de tal 

situação; 2 – que exista urgência 

concreta e efetiva do atendimento a 

situação decorrente do estado 

emergencial ou calamitoso, visando 

afastar risco de danos a bens ou à 

saúde ou vida de pessoas; 3 – que o 

risco, além de concreto e efetivamente 

provável, se mostre iminente e 

especialmente gravoso; 4 – que a 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 

CNPJ N° 05.351.614/0001-31 
 

 

Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000 
São Caetano de Odivelas – Pará 

 

imediata efetivação, por meio de 

contratação com terceiro, de 

determinadas obras, serviços ou 

compras, segundo as especificações e 

quantitativos tecnicamente apurados, 

seja o meio adequado, efetivo e eficiente 

de afastar o risco iminente detectado.” 

 
Em análise ao processo de Dispensa de Licitação nº 7/2021-100201 e no que 

tange ao aspecto jurídico e formal da minuta do Contrato, constata-se que sua 

elaboração se deu com observância da legislação que rege a matéria, assim como 

detectou-se que as condições de habilitação foram atendidas, o valor do serviço foi o 

mais vantajoso para a administração e que a Administração Municipal observou 

todas as regras e procedimentos a que e é imposta. 

 
Assim, após conclusos os procedimentos iniciais do processo, foi dada, 

portanto, a devida legalidade, em conformidade com que dispõe o princípio insculpido 

no caput do artigo 37, da Constituição Federal de 1988, além de consequente análise 

documental, tendo dessa forma o processo de Dispensa de Licitação cumprido todas 

as exigências legais 

 

Por fim, segue os autos para a Coordenadoria de Licitações e Contratos para o 

cumprimento dos demais procedimentos cabíveis 

 

É a Manifestação. 

 
São Caetano de Odivelas -PA, 12 de fevereiro de 2021. 

 
 
 

 
FERNANDA DO SOCORRO OLIVEIRA FARIAS  

Controle Interno 
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